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Modalidades de Execução

 

• Quanto à Origem do Título Executivo • Quanto à

Estabilidade do Título Executivo • Quanto à Natureza e ao 

Objeto da Prestação • Quanto à Especificidade 

do Objeto da Prestação • Quanto à Especialidade do 

Procedimento em Face de Peculiaridades do 

Direito Material • Quanto à Solvabilidade do Devedor
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1.1. Quanto à Origem do Título Executivo

 

A execução parte de uma certeza jurídica contida em uma
sentença (certeza máxima quando a sentença estiver revestida da
autoridade da coisa julgada) ou em documento ao qual o direito
confere certeza semelhante, ainda que produzido entre particulares.
Esse documento, sentença ou documento particular é chamado tec-
nicamente de 

 

título

 

.

Assim, quanto à origem do título executivo, a execução pode-
rá ser um 

 

processo autônomo

 

 quando fundada em outro do-
cumento que não a decisão judicial (títulos de crédito, contratos e
vários outros como veremos adiante, conforme o art. 585 do CPC),
ou então, diversamente, tratar-se-á de “cumprimento de sentença”,
ou seja, uma 

 

fase

 

 do próprio processo de conhecimento voltada
para a efetivação da decisão judicial.

Ainda que tenha em ambos os casos a mesma finalidade, as
diferenças entre as duas formas de execução se tornaram profunda-
mente diferentes.

 

1.2. Quanto à Estabilidade do Título Executivo

 

A execução pode ser, quanto à estabilidade do título e à
definitividade dos atos aí praticados, definitiva ou provisória. Defini-
tiva é a execução quando se tratar de cumprimento de sentença
transitada em julgado ou em execução de título executivo extrajudi-
cial. Provisória, a seu turno, é aquela praticada em cumprimento de
sentença sujeita a recurso sem efeito suspensivo (cf. art. 475-I, § 1

 

º

 

,
do Código de Processo Civil).

Uma vez iniciada a execução de forma definitiva, ela não se
converte em provisória. Assim, a execução definitiva ainda que
suspensa pela interposição de embargos ou pela interposição de
recurso contra sentença que rejeita os embargos. Uma vez cessada a
suspensão da execução pelos embargos, ou impugnação recebida
com efeito suspensivo, a execução volta a correr da mesma forma
definitiva que começou.

A execução provisória difere da definitiva essencialmente
pelo fato de que nela não serão praticados atos que importem em
alienação de domínio ou, sem caução idônea, levantamento de
dinheiro, conforme o art. 475-O do CPC.

Ela corre por conta e risco do credor, o que significa que esse
terá que indenizar os prejuízos causados pela execução se a sentença
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for modificada pelo recurso. Nesse caso, a responsabilidade é 

 

objeti-
va

 

, ou seja, independente de culpa.

Para que se permita a expropriação de bens do devedor ou o
levantamento de quantia em dinheiro, é necessário que o credor
preste caução nos autos da execução. Sem a caução, a execução só
pode chegar até a penhora e avaliação do bem, sem a alienação em
leilão público. A caução não será necessária se o crédito for de
natureza alimentar ou decorrente de ato ilícito e seu valor até 60 vezes
o salário-mínimo e o exequente se encontrar em estado de necessida-
de (CPC, art. 475-O, § 1

 

º

 

, I). Não será necessária caução também
quando estiver pendente de julgamento o agravo de instrumento
previsto no art. 544 do Código junto ao STJ ou STF, salvo quando da
dispensa possa manifestamente resultar risco e grave dano, de difícil
ou incerta reparação (inciso II do mesmo § 2

 

º

 

 do art. 475-O).

Se o recurso a que estava sujeita a sentença for procedente, as
coisas deverão retornar ao seu estado anterior (CPC, art. 475-O, II),
ficando sem efeito a execução. Se o provimento do recurso for parcial,
a execução restará sem efeito na medida em que modificada a sen-
tença. As partes então serão restituídas ao seu estado anterior, e even-
tuais perdas serão liquidadas nos mesmos autos por arbitramento.

Enquanto a execução definitiva da sentença se dá nos próprios
autos do processo de conhecimento, a provisória se dá por carta de
sentença em autos provisórios (§ 3

 

º

 

 do art. 475-O), se houver, já que
os autos principais estarão no tribunal para apreciação do recurso.

 

1.3. Quanto à Natureza e ao Objeto da Prestação

A execução, neste caso, poderá ser de entregar, fazer ou não
fazer. No primeiro caso (entregar), poderá ser de entregar dinheiro
(pagar), coisa certa ou incerta.

A diferença é relevante, pois há diferentes procedimentos
para cada tipo de prestação, como veremos mais adiante.

Os principais procedimentos de execução são aqueles usados
para pagar, de cumprimento de sentença ou aquele utilizado para
execução de título executivo extrajudicial usado contra devedor
solvente.

O procedimento de execução contra devedor insolvente é
bastante raro, e tem a feição de uma execução universal como o
processo de falência.
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1.4. Quanto à Especificidade do Objeto da Prestação

Haverá aqui execução específica ou genérica.

Genérica é a execução que tem por objeto soma em dinheiro,
e a específica um bem jurídico diferente de dinheiro. São específicas
as execução de obrigações de fazer e não fazer, e as de dar coisa certa
e incerta.

Quando a execução genérica é bem-sucedida diz-se que ela é
frutífera, e quando não for, infrutífera. Será infrutífera quando não se
conseguir obter, pela expropriação do patrimônio do devedor, a
quantia devida.

A execução específica, a seu turno, poderá ser considerada
impossível quando não houver condição para a sua realização (por
exemplo, quando na obrigação de entregar coisa certa, a coisa hou-
ver sido destruída). Nesse caso, a obrigação específica se transforma
em genérica, pela quantia equivalente à coisa ou prestação.

1.5. Quanto à Especialidade do Procedimento em Face de
Peculiaridades do Direito Material

O direito material em alguns casos prevê, em decorrência da
condição das partes ou da natureza da obrigação, procedimentos
especiais para a respectiva execução. Assim, temos a execução co-
mum para os créditos em geral, e as execuções especiais.

São execuções de procedimento especial, por exemplo, a
execução contra a Fazenda Pública, a execução fiscal e a execução
de alimentos.

1.6. Quanto à Solvabilidade do Devedor

Por fim, quanto à capacidade do devedor em adimplir a obri-
gação, ou melhor, quanto à sua aptidão patrimonial de responder pela
dívida, a execução poderá ser contra devedor solvente ou insolvente.
Esse critério só se aplica, por óbvio, às execuções genéricas.

Quando o patrimônio do devedor for superior à dívida, o
credor deverá se valer do procedimento previsto para o cumprimen-
to de sentença (arts. 475-I e seguintes) ou a execução contra devedor
solvente (CPC, arts. 646 e seguintes), conforme o caso. Quando, por
outro lado, o seu patrimônio for inferior à dívida, o procedimento
adequado é o da execução contra devedor insolvente; se o devedor
não for comerciante (CPC, arts. 748 e seguintes), ou, se for comer-
ciante, regular ou não, o da Lei de Falências (Lei nº 11.101, de 9 de
fevereiro de 2005).




